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continua …

… continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

do Comitê de Gestão do Grupo BR Partners às exposições ao risco de mercado, 
definir as técnicas para efetivamente gerenciar, mitigar e prevenir a exposição 
excessiva ao risco de mercado. O valor justo dos instrumentos derivativos é 
calculado com base nos preços de mercado dos seus ativos-objetos (“mark-to-
-market”). As informações utilizadas são de fontes oficiais e a metodologia de 
apuração respeita o que foi aprovado internamente pela Diretoria e área de riscos. 
As operações atualmente têm como objetivo compensar os riscos decorrentes 
das exposições às variações no valor de mercado de ativos ou passivos e são 
contabilizadas pelo valor justo em contas patrimoniais, com os ganhos e as perdas 
realizadas e não realizadas reconhecidas no resultado do exercício. Os valores 
dos contratos ou valores referenciais são registrados em contas de compensação.
São classificados de acordo com a intenção da Administração, na data da 
contratação da operação, levando em conta se sua finalidade é para proteção 
contra risco (hedge) ou não. As operações que utilizam instrumentos financeiros 
para hedge de carteira, ou que não atendam aos critérios de proteção (princi-
palmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco), 
são contabilizadas pelo valor justo, com os ganhos e as perdas, realizados e 
não realizados, reconhecidos diretamente no resultado.
Hedge Accounting
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para fins de Hedge Accounting 
estão registrados no Banco, classificado como Hedge de valor justo, baseado na 
estratégia de mitigar riscos de taxas de juros das captações, operando com con-
tratos futuros de DI e DAP, como forma de compensar as exposições às variações 
no valor justo. Os riscos protegidos e os seus limites são definidos em comitê. O 
Banco determina a relação entre os instrumentos e objetos de hedge de forma que 
se espere que o valor de mercado desses instrumentos esteja em sentidos opostos 
e nas mesmas proporções. O índice de hedge estabelecido é sempre de 100% 
do risco protegido. As operações de hedge foram avaliadas como efetivas, cuja 
comprovação da efetividade do hedge corresponde ao intervalo de 80% a 125%.
Para avaliar a eficácia da estratégia, o Grupo adota a metodologia do “dollar 
offset method”, que consiste em calcular a diferença entre a variação do valor 
justo do instrumento de hedge versus a variação no valor justo do objeto de 
hedge atribuído às alterações na taxa de juros.
O Grupo mantém estrutura de hedge de valor justo para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, conforme evidenciado na nota explicativa 7e.
d. Imobilizado
Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos 
o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o 
ativo para o uso pretendido pela Administração. A depreciação de ativos é 
calculada usando o método linear para alocar custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Instalações 10 anos
Móveis e equipamentos de uso 10 anos
Direito de uso de imóvel (1) 10 anos
Equipamentos de informática e telefonia 5 anos
(1) Inclui ativos subjacentes identificados nos contratos de arrendamento.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
e. Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis são representados pelo ágio pago para operar e exercer 
as atividades privativas de Instituições Financeiras anteriormente realizadas 
pelo Banco Porto Seguro S.A. no processo de cisão parcial registrada na 
Ata de Assembleia de Sócios do dia 30 de abril de 2012, e registrado na BR 
Partners Participações Financeiras Ltda. controladora do BR Partners Banco 
de Investimento S.A.. Esses ativos são mensurados ao custo, deduzido pelas 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
As licenças de software adquiridas também fazem parte do intangível e são 
demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment 
acumuladas. A amortização, quando determinada, é calculada pelo método 
linear para alocar o custo das licenças de software adquiridas durante a vida 
útil estimada em contrato.
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Softwares e outros intangíveis 1 a 5 anos
Ágio – licença adquirida Indeterminado
f. Passivos financeiros
Os passivos são demonstrados pelos fluxos de caixa conhecidos ou calculáveis, 
deduzido das correspondentes despesas a apropriar e acrescido dos encargos 
e variações monetárias (em base “pro-rata”) e cambiais incorridos até a data 
de encerramento do balanço.
g. Tributos sobre lucros
As despesas de tributos sobre lucros compreendem o imposto de renda (“IRPJ”) 
e contribuição social (“CSLL”) correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
Para a Controladora e a BR Partners Assessoria Financeira Ltda., o imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.
Para o BR Partners Banco de Investimento S.A., a provisão para imposto de 
renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adi-
cional de 10% para o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício; a provisão 
para contribuição social é constituída à alíquota de 20% sobre o lucro tributável.
Para as empresas BR Partners Gestão de Recursos Ltda., BR Partners Mercados 
de Capitais Ltda., BR Partners Assessoria em Reestruturação Financeira Ltda. e 
BR Partners Corretora de Seguros Ltda. utiliza-se o método do lucro presumido 
para o cálculo do imposto de renda e da contribuição social, aplicando as taxas 
nominais sobre o lucro presumido apurado com base em suas receitas operacio-
nais e sobre suas receitas financeiras, sendo 32% de presunção de lucro, 15% 
para imposto de renda, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 60 por trimestre e 9% para a contribuição social, respectivamente.
Os encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são calculados 
com base nas leis tributárias em vigor na data do balanço.
Ativos e passivos fiscais diferidos incluem diferenças temporárias, identificadas 
como os valores que se espera pagar ou recuperar sobre diferenças entre os 
valores contábeis dos ativos e passivos e suas respectivas bases de cálculo, 
e créditos e prejuízos fiscais acumulados. Esses valores são mensurados às 
alíquotas que se espera aplicar no período em que o ativo for realizado ou o 
passivo for liquidado.
Os créditos tributários sobre diferenças temporárias serão realizados quando 
da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram 
constituídos.
h. Provisões
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e 
passivas e obrigações legais são efetuados conforme segue:
Passivos contingentes: são constituídos levando em conta, a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. Sempre que a 
perda for avaliada como provável o Grupo provisiona a integralidade do processo, 
para perda avaliada como possível, apresenta-os em nota explicativa, e para 
perda avaliada como remoto, não há divulgação nas demonstrações financeiras.
Os registros de processo judicial de natureza ativa e passiva no âmbito cível, 
tributário e trabalhista estão apresentados na nota explicativa 20b.
i. Arrendamento
Conforme CPC 06(R2)/IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um determinado 
período em troca de contraprestação. Assim, a Companhia passa a reconhecer 
os ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os imóveis 
e os passivos de arrendamento que representam sua obrigação de pagar o 
arrendamento de tais imóveis.
j. Capital social
As ações preferenciais não possuem direito a voto, mas têm prioridade sobre 
as ações ordinárias no reembolso do capital, em caso de liquidação, até o valor 
do capital representado por essas ações preferenciais e o direito de receber um 
dividendo mínimo obrigatório de acordo com as diretrizes do Estatuto Social da 

Companhia, bem como pela Lei 6.404/76.
k. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório, somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral.
l. Receita de contrato com cliente
O reconhecimento da receita ocorre quando o serviço é concluído e entregue 
ao cliente.
Reconhecimento de receitas com prestação de serviços
A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou servi-
ços, bem como o atingimento das obrigações por desempenho estabelecidos 
em contrato.
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato 
com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre 
o produto ou serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
de obrigações de desempenho em contratos com clientes:

Tipo de 
serviço

Natureza e época 
do cumprimento das 

obrigações de desempenho

Política de 
reconhecimento 

da receita

Comissão, 
estrutu-
ração e 

colocação 
de títulos

Comissão sobre colocação 
e intermediação de títulos no 
mercado e por diversos tipos 
de serviços financeiros. Atua 
na estruturação e distribuição 

de produtos financeiros 
desenvolvidos especifica-
mente de acordo com as 

necessidades de cada cliente.

A receita é reconhecida em 
um momento específico 

do tempo, no momento da 
colocação do título, por 

meio de taxas e percentuais 
de comissão contratuais, 
sendo também estipulado 

em contrato a data de 
pagamento.

Adminis-
tração e 

gestão de 
ativos

A BR Partners assessora 
seus clientes no processo de 
gestão de ativos e adminis-

tração de carteiras de fundos, 
bem como no segmento de 

wealth management.

O reconhecimento da 
receita se dá ao longo do 
tempo, pelo recebimento 

mensal de taxas de gestão 
cobrados pelo serviço 

prestado.

Asses-
soria e 

consultoria 
financeira – 
Investment 

Banking

A BR Partners oferece servi-
ços de consultoria financeira 
e estratégica relacionada a 
fusões e aquisições, capta-
ção de recursos, parcerias 

estratégicas, joint ventures e 
reestruturação societária.

O reconhecimento da receita 
se dá em um momento 

específico do tempo, quando 
há o atingimento das 

obrigações por desempenho 
estabelecidos em contrato.
Reconhecimento da receita 
se dá ao longo do tempo, 
pelas obrigações firmadas 
em contrato, na assessoria 
financeira e apoio na rees-

truturação de negócios.

m. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente e as informações sobre o 
julgamento são revisadas anualmente pelas áreas da Administração.
Continuidade
A Administração avaliou a habilidade da controladora e suas controladas em 
continuarem operando normalmente e está convencida de que essas empresas 
possuem recursos para dar continuidade os seus negócios no futuro. Adicional-
mente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações financeiras em CPC/IFRS foram prepa-
radas com base nesse princípio.
Valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo em nossas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas consistem, principalmente, em 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
derivativos e ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. O valor justo de um instrumento financeiro corresponde 
ao preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração.
Os instrumentos financeiros são categorizados dentro de uma hierarquia com 
base no nível mais baixo de informação, que é significativo para a mensuração 
do valor justo. Para instrumentos classificados como Nível 3, utilizamos nosso 
próprio julgamento para chegar a mensuração do valor justo.
Baseamos as nossas decisões de julgamento no nosso conhecimento e 
observações dos mercados relevantes para os ativos e passivos individuais 
e esses julgamentos podem variar com base nas condições de mercado. Ao 
aplicar o nosso julgamento, analisamos uma série de preços e volumes de 
transação de terceiros para entender e avaliar a extensão das referências de 
mercado disponíveis e julgamento ou modelagem necessária em processos 
com terceiros. Com base nesses fatores, determinamos se os valores justos 
são observáveis em mercados ativos ou se os mercados estão inativos. A 

imprecisão na estimativa de informações de mercado não observáveis pode 
impactar o valor da receita ou perda registrada para uma determinada posição. 
Além disso, embora acreditemos que nossos métodos de avaliação sejam 
apropriados e consistentes com aqueles de outros participantes do mercado, 
o uso de metodologias ou premissas diferentes para determinar o valor justo de 
certos instrumentos financeiros pode resultar em uma estimativa de valor justo 
diferente na data de divulgação. Para uma discussão detalhada da determinação 
do valor justo de instrumentos financeiros, vide Nota 3n.
Ativos fiscais diferidos
Os créditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis. Tais 
créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectati-
vas atuais de sua realização, considerando os estudos técnicos e as análises 
realizadas pela Administração nas projeções de lucros futuros e determinação 
da expectativa do tempo de realização.
Redução ao valor recuperável do ágio (“impairment”)
O Grupo avalia se o valor contábil corrente do ágio sofreu redução ao seu valor 
recuperável, pelo menos uma vez ao ano. O primeiro passo do processo exige 
a identificação de unidades geradoras de caixa (“UGCs”) independentes e a 
alocação de ágio para essas unidades.
A modelagem econômico-financeira foi conduzida de forma a demonstrar sua 
capacidade de geração de caixa estimada no período considerado sob plenas 
condições operacionais e administrativas, com as seguintes premissas:
• O fluxo de caixa livre foi projetado analiticamente para um período de 8 anos 
e considerada a perpetuidade após 2027, com crescimento nominal de 5,7%, 
percentual referente a 31 de dezembro de 2024;
• Para o período anual, foi considerado o ano fiscal de 1 de janeiro até 31 de 
dezembro;
• Para o cálculo do valor presente, foi considerada a convenção de meio ano 
(mid-year Convention) ou seja, considera-se que os fluxos de caixa são gera-
dos linearmente ao longo do ano e que, portanto, a metade do ano (mind-year 
point) é aquele que melhor representa o ponto médio de geração de caixa da 
Companhia; e
• O fluxo foi projetado em moeda corrente e o valor presente calculado com 
taxa de desconto nominal (considerado a inflação).
A taxa de desconto foi calculada pela metodologia Capital Asset Pricing Model 
(“CAPM”), na qual o custo de capital é estimado com base no retorno estimado 
exigido pelos acionistas da Companhia.
O cálculo do valor operacional é a partir do fluxo de caixa dos dividendos 
projetados para os próximos 8 anos e do valor residual do Banco a partir de 
então (considerando uma taxa de crescimento na perpetuidade “g” de 6,5%, 
percentual referente a 31 de dezembro de 2024), descontados estes valores a 
valor presente, utilizando a taxa de desconto nominal.
O valor recuperável de uma Unidade Geradora de Caixa é determinado com 
base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo 
de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em 
orçamentos financeiros para um período de 8 anos e perpetuidade.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia 
realizou o teste anual de impairment da sua UGC e não apurou perdas sobre 
os valores contabilizados.
Passivos contingentes
As provisões são revisadas regularmente e são constituídas levando em conta, 
a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. Sempre 
que a perda for avaliada como provável o Grupo provisiona a integralidade 
do processo.
n. Estimativa de valor justo
A Companhia classifica o valor justo de acordo com o método de avaliação. Os 
diferentes níveis foram definidos como segue:
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos;
• Nível 2 – A avaliação utiliza informações, além dos preços cotados incluídas 
no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e
• Nível 3 – A avaliação utiliza informações significativas que não são baseadas 
em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis).
A tabela a seguir apresenta os ativos e passivos mensurados ao valor justo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023:
i. Classificação contábil e valores justos

Controladora VJR

Custo 
Amor-
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Saldo em 
31/12/2024

Ativos financeiros
Caixa e equivalen-
tes de caixa – 2 2 – – – –

Cotas de fundos de 
Investimento (1) 117.895 – 117.895 – – 117.895 117.895

Total 117.895 2 117.897 – – 117.895 117.895

Controladora VJR

Custo 
Amor-
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Saldo em 
31/12/2023

Ativos financeiros
Caixa e equivalen-
tes de caixa – 2 2 – – – –

Cotas de fundos de 
Investimento (1) 101.929 – 101.929 – – 101.929 101.929

Total 101.929 2 101.931 – – 101.929 101.929

Consolidado VJR VJORA
Custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Saldo em 

31/12/2024
Ativos financeiros
Títulos públicos
- Letras financeiras do tesouro (LFT) 354.910 – – 354.910 354.910 – – 354.910
- Letras do tesouro nacional (LTN) 425.016 – – 425.016 425.016 – – 425.016
- Notas do tesouro nacional (NTN-B) 7.884.500 – – 7.884.500 7.884.500 – – 7.884.500
- Títulos públicos de governos estrangeiros 20.308 – – 20.308 20.308 – – 20.308
Derivativos
- Swap 834.744 – – 834.744 – 743.896 90.848 834.744
- NDF (non-deliverable forward) 196.357 – – 196.357 – 196.357 – 196.357
- Opções 18.817 – – 18.817 – – 18.817 18.817
- Futuros 21.272 – – 21.272 21.272 – – 21.272
Títulos privados
- Certificados de recebíveis imobiliários 152.762 857.201 – 1.009.963 – 1.009.963 – 1.009.963
- Certificados de recebíveis do agronegócio 64.427 30.012 – 94.439 – 94.439 – 94.439
- Debêntures 97.906 75.688 – 173.594 – 173.594 – 173.594
- Cédula do produto rural – 74.766 – 74.766 – 74.766 – 74.766
- Notas comerciais – 25.901 – 25.901 – 25.901 – 25.901
- Cédula de crédito imobiliário 90.517 – – 90.517 – 90.517 – 90.517
Cotas de fundo de investimento (1)

- Cotas de fundo de investimento 182.871 1.316.089 – 1.498.960 61.059 1.320.007 117.895 1.498.961
Operações de crédito e outros créditos – – 346.523 346.523 – – – –
Outros ativos financeiros ao custo amortizado
- Câmbio – – 1.139.273 1.139.273 – – – –
- Serviços a receber – – 83.821 83.821 – – – –
- Reembolso de clientes – – 33 33 – – – –
- Outros – – 6.788 6.788 – – – –
Caixa e equivalentes de caixa – – 575.235 575.235 – – – –
Total 10.344.407 2.379.657 2.151.673 14.875.737 8.767.065 3.729.440 227.560 12.724.065

Passivos financeiros
- Recursos de clientes – – 2.627.471 2.627.471 – – – –
- Recursos de emissão de títulos – – 1.841.558 1.841.558 – – – –
- Recursos de operações compromissadas – – 8.056.208 8.056.208 – – – –
- Outros passivos financeiros – – 1.139.273 1.139.273 – – – –
Derivativos
- Swap 170.417 – – 170.417 – 170.417 – 170.417
- NDF (non-deliverable forward) 107.118 – – 107.118 – 107.118 – 107.118
- Opções 17.837 – – 17.837 – – 17.837 17.837
- Futuros 21.943 – – 21.943 21.943 – – 21.943
Total 317.315 – 13.664.510 13.981.825 21.943 277.535 17.837 317.315
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Alvaro Gribel E-mail:  alvaro.gribel@estadao.com;  X:  @alvarogribel

O ponto da Fazenda na questão fiscal

O
s gastos do governo caí­
ram em 2024, na compa-
ração  com  o  ano  ante-
rior,  seja  como  propor-

ção  do  PIB,  seja  em  termos  
reais,  já  descontada  a  inflação.  
Ao  mesmo  tempo,  a  arrecada-
ção subiu, mas ainda não atingiu 
o mesmo patamar de 2022, o últi­
mo ano do governo Bolsonaro. 
Esses são os principais argumen-
tos  usados  por  integrantes  do  
Ministério  da  Fazenda  para  se  
defender das críticas de que não 
vêm promovendo ajuste fiscal.

Pelo lado das receitas, Fer-
nando Haddad diz que recebeu 
um Orçamento prevendo ape-
nas 17% do PIB de arrecadação 
para 2023. Isso consta no Proje-

to de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA)  enviado  pela  equipe  
do  então  ministro  da  Econo-
mia, Paulo Guedes, ao Congres-
so. Para efeito de comparação, 
a receita no ano de 2022 foi de 
18,4% do PIB, ou seja, 1,4 ponto 
porcentual maior.

Haddad  sustenta  que  seria  
impossível reequilibrar as con-
tas públicas com uma arrecada-
ção tão baixa, o que parece fa-
zer sentido. Por isso, começou 
a adotar medidas para recom-
por a base arrecadatória. 

Mesmo com a  série de pro-
postas que o levaram a ganhar o 
apelido de “Taxad” nas redes, a 
arrecadação  subiu  para  17,4%  
do PIB em 2023. Em 2024, sal-

tou para 18,3%. Em ambos os ca-
sos, sem atingir o nível de 2022.

Pelo lado do gasto, há uma 
confusão estatística que deixa 
qualquer análise mais difícil. O 

problema começou com o calo-
te  dado  nos  precatórios  em  
2022, pelo governo Bolsonaro. 
Isso fez com que a despesa da-
quele  ano  ficasse  em  18%  do  
PIB, menor do que deveria ser 

de fato. Em 2023, após a aprova-
ção da PEC da Transição, que 
ampliou gastos  em R$ 145 bi-
lhões, e mais o pagamento do 
calote dos precatórios, a despe-
sa subiu para 19,5% do PIB.

A Fazenda alega, porém, que 
em 2024 o gasto voltou a cair, 
para 18,7% do PIB, o que mos-
traria o ajuste fiscal. Mas, há a 
ajuda do crescimento mais for-
te da economia e do chamado 
“deflator”, uma espécie de im-
pulso que a inflação dá para o 
cálculo do PIB nominal e que 
ajuda diluir o gasto em relação 
ao tamanho da economia. 

Olhando por outro ângulo, 
em termos reais, houve queda 
de  0,7%  na  despesa  primária  

total do Tesouro, sobre 2023.
A Fazenda tem o seu ponto 

sobre  a  condução  das  contas  
públicas,  embora haja  econo-
mistas apontando para gastos 
por fora do Orçamento, o cha-
mado  “parafiscal”.  A  nota  da  
pasta ontem não esclarece to-
talmente as dúvidas.

Tudo leva a crer que a prova 
dos nove será 2025, quando a eco-
nomia tende a desacelerar. Have-
rá redução nos gastos com o PIB 
mais fraco, as eleições batendo à 
porta e todas as indexações que 
voltaram no governo Lula? As in-
certezas continuam. l 

Haverá redução nos
gastos com PIB mais
fraco, eleição batendo
à porta e indexações
que voltaram?

REPÓRTER ESPECIAL DE 
ECONOMIA EM BRASÍLIA

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 03/2025
O Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril”, com endereço à Rua Dr. José Alves, 403, Centro, Mogi Mirim/SP, CEP 13.800-050, 
Telefone (19) 3891-4505 / 3891-4489, e-mail compras@con8.gov.br, realizará o Pregão Eletrônico 03/2025 (Lei Federal 14.133/2021), 
com vistas a contratação de empresa especializada para prestação de serviço técnico e continuo de fornecimento da licença de uso de 
software por prazo determinado (locação), hospedados em nuvem, com implantação, migração de dados, treinamento, suporte remoto 
e presencial para atender aos setores de Recursos Humanos, Suprimentos, Contabilidade, Tesouraria, Protocolo e ainda, atender ao 
Portal Transparência, contemplando evoluções tecnológicas em consonância com a legislação vigente e suas alterações posteriores, 
visando atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril”. O início do cadastro das propostas financeiras será 
às 9:00 horas do dia 13/02/2025. O término do cadastro das propostas financeiras será às 9:00 horas do dia 28/02/2025. A abertura 
das propostas financeiras será às 9:15 horas do dia 28/02/2025. O início da disputa de preços será às 9:30 horas do dia 28/02/2025 na 
plataforma eletrônica https://novobbmnet.com.br/. Todas as referências de tempo do edital, avisos e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. O edital e anexos poderão ser baixados em www.con8.gov.br. Mogi Mirim/SP, 12/02/2025.

RAFAELA FERNANDA SUTANI HASS
Secretária de Suprimentos

Cruzeiro do Sul Educacional S.A.
CNPJ/MF nº 62.984.091/0001-02 - NIRE 35.300.418.000 - Companhia Aberta

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Janeiro de 2025
Data, Hora e Local: No dia 16/01/2025, às 16h, de modo exclusivamente digital, considerada como realizada na sede 
da Companhia ou CSED. Presença: A presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Mesa: Sr. Wolfgang Stephan Schwerdtle - Presidente; e Sra. Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária.
Deliberações: (i) tomaram conhecimento sobre a renúncia apresentada pelo Sr. Fabio Marcel Fossen, RG 
nº 11.759.617-6 SSP/SP, CPF/ME nº 129.618.518-40, ao cargo de Diretor Presidente, que se tornará eficaz em 
14/02/2025, conforme Carta de Renúncia arquivada na sede da Companhia; e (ii) aprovaram, por maioria de votos, a 
eleição do Sr. Renato Padovese, RG nº 17.027.019-1 SSP/SP, CPF/ME nº 151.905.258-80, ao cargo de Diretor 
Presidente de forma interina, com eficácia a partir de 14/02/2025, para um mandato unificado com os demais membros 
da Diretoria eleitos na reunião do Conselho de Administração realizada em 10/09/2024, estendendo-se até 10/09/2026. 
Consignar que, com base nas informações recebidas pelos membros do Conselho de Administração, o Sr. Renato 
Padovese ora eleito está em condições de firmar as declarações de desimpedimento mencionadas no artigo 147, § 4º, 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e no “Anexo K” da Resolução CVM 
nº 80, de 29/03/2022, conforme alterada, (“Resolução CVM 80/2022”) que ficarão arquivadas na sede da Companhia. 
Ainda, consignar que o membro da Diretoria ora eleito tomará posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo 
termo de posse, nos termos do artigo 147, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações e do “Anexo K” da Resolução CVM 
80/2022, a ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhado da declaração de desimpedimento nos termos do 
parágrafo acima, e da sua anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o atual artigo 49 do Estatuto 
Social da Companhia e as demais declarações exigidas nos termos da lei e da regulamentação aplicáveis, e permanecerá
no exercício de seu cargo até a eleição e posse de seu sucessor, nos termos do artigo 14, parágrafo 4º, do Estatuto 
Social da Companhia. Foi, então, consignado que, a partir de 14/02/2025, a Diretoria da Companhia será composta 
pelos seguintes membros, com mandato unificado até 10/09/2026: (a) Sr. Renato Padovese, Diretor Presidente; 
(b) Sr. Luís Felipe Silva Bresaola, Diretor de Relações com Investidores; e (c) Sr. Felipe Coragem Negrão, Diretor 
Financeiro e Administrativo. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 16/01/2025. Mesa: Jéssica 
Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. JUCESP nº 49.522/25-5 em 11/02/2025. Aloizio E. Soares Junior 
- Secretário Geral em Exercício.

Serviços desaceleram em dezembro, mostra IBGE

Indicadores Em queda

Α Αυτοριδαδε Πορτυ〈ρια δε Σαντοσ (ΑΠΣ), πορ mειο δα Συπεριντενδνχια 
δε Γοϖερνανα, Ρισχοσ ε Χοmπλιανχε, τορνα πβλιχο, παρα χονηεχιmεντο 
δοσ ιντερεσσαδοσ, ο εδιταλ δε Χονσυλτα αο Μερχαδο χοm ϖιστασ αο Προϕετο δε 
Dεσενϖολϖιmεντο δο Σελο δε Χερτι…χαο ΕΣΓ δο Πορτο δε Σαντοσ. Ο πραζο 
παρα ο ρεχεβιmεντο δασ προποστασ σερ〈 δε 60 (σεσσεντα) διασ, χονταδοσ α παρτιρ 
δα δατα δε πυβλιχαο δεστε εδιταλ, ο δοχυmεντο ποδερ〈 σερ αχεσσαδο νο σιτε 
ωωω.πορτοδεσαντοσ.χοm.βρ.

Σαντοσ, 12 δε φεϖερειρο δε 2025
ΑΝDΕΡΣΟΝ ΠΟΜΙΝΙ

Πρεσιδεντε

ΑςΙΣΟ ΧΗΑΜΑΜΕΝΤΟ Π∨ΒΛΙΧΟ Ν≡ 001/2025

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΕ 
ΠΟΡΤΟΣ Ε 

ΑΕΡΟΠΟΡΤΟΣ

ΑΥΤΟΡΙDΑDΕ ΠΟΡΤΥℑΡΙΑ 
DΕ ΣΑΝΤΟΣ Σ.Α.

ΧΟΜΥΝΙΧΑDΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 39/2024

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΧΜΣΠ−ΠΑD−2024/00613

ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο
ΟΒϑΕΤΟ: Χοντραταο δε σερϖιοσ δε mανυτενο ε χονσερϖαο πρεδιαλ, χοm ρεγιmε δε

δεδιχαο εξχλυσιϖα δε mο δε οβρα, χονφορmε εσπεχιφιχα⌡εσ χονσταντεσ δο Ανεξο Ι − Τερmο δε

Ρεφερνχια − Εσπεχιφιχα⌡εσ Τχνιχασ, παρτε ιντεγραντε δο Εδιταλ.

ΕΝDΕΡΕ∩Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ, ΥΑΣΓ 925109

DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 13/02/2025
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 27/02/2025 ◊σ 14η30 − Ποδερ〈 ο

ιντερεσσαδο οβτερ ο εδιταλ, γρατυιταmεντε, νο σιτε δα Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο:

ηττπσ://ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ/τρανσπαρενχια/λιχιταχοεσ−ε−χοντρατοσ/εδιταισ−εm−αβερτο/, ου

σολιχιταρ ϖια ε−mαιλ, νο ενδερεο ελετρνιχο: χϕλ≅σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ.

COMISSÃO DE JULGAMENTO
DE LICITAÇÕES

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau e Laura Karpuska (revezam quinzenalmente) l SAB. Fabio Gallo l 
DOM. José Roberto Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Φιθυε πορ δεντρο
δοσ πρινχιπαισ Φατοσ
Ρελεϖαντεσ δασ
χοmπανηιασ δε
σευ ιντερεσσε.

ΙΝΦΟΡΜΑ∩∏ΕΣ
ΕΜ ΤΕΜΠΟ ΡΕΑΛ

ΑΜΒΙΕΝΤΕ
ΣΕΓΥΡΟ ΠΑΡΑ
ΧΟΜΥΝΙΧΑ∩℘Ο
DΑΣΜΑΡΧΑΣ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ
Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ
ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ
DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΒΥΣΧΑDΟΡ
ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ

ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ, ΦΑΤΟΣ

ΡΕΛΕςΑΝΤΕΣ Ε ΝΟΤ⊆ΧΙΑΣ ΘΥΕ

ΕΝςΟΛςΕΜ ΑΣ ΠΡΙΝΧΙΠΑΙΣ

ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΟ ΠΑ⊆Σ

ΠΟΡΤΑΛ

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

RIO

O setor de serviços encerrou 

o ano de 2024 com perda de 
fôlego. O volume de serviços 
prestados  caiu  0,5%  em  de-
zembro ante novembro, após 

já ter diminuído 1,4% naquele 
mês. Os dados são da Pesqui-
sa Mensal de Serviços divulga-
dos ontem pelo Instituto Bra-

sileiro  de  Geografia  e  Esta-
tística (IBGE).

Apesar dos resultados nega-
tivos  no  mês,  a  prestação  de  
serviços no País cresceu 3,1% 
em 2024,  quarto  ano seguido 
de  alta,  sequência  positiva  
inédita  na  série  histórica  da  

pesquisa, iniciada em 2012. 
“Os  dados  (de  dezembro)  

apoiam  nossa  visão  de  que  a  
atividade econômica desacele-
rou no quarto trimestre”, dis-
se Mario Mesquita, economis-
ta-chefe do Itaú Unibanco, em 
relatório. l DANIELA AMORIM

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ

Εντιδαδε Ξλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm Ξνσ λυχρατιϖοσ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δε προχεσσο δε χοντραταο, 
χοm βασε εm σευ Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε (ωωω.φφm.βρ).

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ: 
ΦΦΜ 0194/2025−00 �ΦΡΕΕΖΕΡ ΠΑΡΑ ΧΟΝΓΕΛΑΜΕΝΤΟ ΡΑΠΙDΟ (ΥΛΤΡΑΦΡΕΕΖΕΡ)�

ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ
ΦΦΜ 2107/2024−00 (ΠΙ 20240196) ΗΑΜΙΣΗΙΜ ΤΡΑDΙΝΓ ΙΝΧ., ΡΕΠΡΕΣΕΝΤΑDΑ ΠΕΛΑ 

ΕΜΠΡΕΣΑ ΗΕΑΛΤΗ ΡΕΣΟΥΡΧΕΣ ΧΟΜΕΡΧΙΟ, ΙΜΠΟΡΤΑΧΑΟ, ΕΞΠΟΡΤΑΧΑΟ Ε ΣΕΡςΙΧΟΣ 
ΛΤDΑ, 28.643.200/0001−81. ΦΦΜ 1524/2024−00 (ΡΧ 42.399) ΤΡΑΧΚΣΑΛΕ ΙΝΤΕΡΝΕΤ ΛΤDΑ, 
22.687.094/0001−51. ΦΦΜ 1738/2024−00 (ΡΧ 41.757) ςΙΧΤΟΡ ΣΧΡΙΠΝΙΧ DΟΣ ΣΑΝΤΟΣ 
32507432837−ΜΕ, 43.841.473/0001−24. ΦΦΜ 1881/2024−00 (ΡΧ 41.938) ΝΟΓΥΕΙΡΑ & ΝΟΓΥΕΙΡΑ 
ΧΟΜ. DΕ ΜΙΥDΟΣ Ε ςΙΣΧΕΡΑΣ DΕ ΑΝΙΜΑΙΣ Π/ ΠΕΣΘΥΙΣΑ ΛΤDΑ−ΜΕ, 10.863.583/0001−38

ΡΕςΟΓΑ∩℘Ο
Α ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ, χοmυνιχα α ΡΕςΟΓΑ∩℘Ο δο ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ 
ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ: ΦΦΜ 1849/2024−00 � �ΓΡΑΜΠΕΑDΟΡ ΕΝDΟΣΧΟΠΙΧΟ 
ΧΟΡΤΑΝΤΕ Ε ΧΑΡΓΑ ΠΑΡΑ ΓΡΑΜΠΕΑDΟΡ�, πορ σολιχιταο δο ρεθυισιταντε.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90008/2025

PROCESSO: P473992/2024

ORIGEM: Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza - FAGIFOR

OBJETO: Registro de Preços visando a seleção de empresa para aquisições futuras e eventuais 
de Medicamentos Gerais XI para atender as necessidades da Fundação de Apoio à Gestão 
Integrada em Saúde de Fortaleza – FAGIFOR, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

DO TIPO: Menor preço total do grupo

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado

O Agente de Contratação (Pregoeiro) da Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de 
Fortaleza - FAGIFOR, torna público para conhecimento dos licitantes e demais interessados, 
que do dia 13 de fevereiro de 2025 a 25 de fevereiro de 2025 até às 09h00min. (Horário de 
Brasília), estará recebendo as Propostas de Preços referentes a este Pregão, no Endereço 
Eletrônico https://www.gov.br/compras. A Abertura das Propostas acontecerá no dia 25 
de fevereiro de 2025, às 09h00min. (Horário de Brasília). O edital na íntegra encontra-se à 
disposição dos interessados para consulta no site da FAGIFOR (https://www.fagifor.fortaleza.
ce.gov.br), no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras) e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (.https://www.pncp.gov.br) Maiores informações 
estarão disponíveis pelo telefone (85) 3224-8856 e por meio do correio eletrônico licitacao@
fagifor.fortaleza.ce.gov.br.

Fortaleza (CE), 10 de fevereiro de 2025.

Jorge Braga Neto

Agente de Contratação

Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza – FAGIFOR

B16 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUINTA-FEIRA, 13 DE FEVEREIRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO


